Of. nº 1077/GP.                 Paço dos Açorianos, 26 de novembro de 2014.

Senhor Presidente:

Apresentamos à apreciação dessa Colenda Câmara, o presente Projeto de Lei Complementar que altera e inclui dispositivos a Lei Complementar n° 7, de 7 de dezembro de 1973, que institui e disciplina os tributos de competência do Município, bem como altera e inclui dispositivos na Lei Complementar n° 197, de 21 de março de 1989, que institui e disciplina o Imposto sobre a transmissão “inter-vivos”, por ato oneroso, de bens imóveis e de direitos reais a eles relativos, adaptando-as as necessidades da Administração. 

Primeiramente, a norma em comento dispensa o Executivo Municipal, até dezembro de 2016, de efetuar lançamentos por descumprimento de obrigações acessórias em relação ao Imposto sobre a Propriedade Predial Territorial e Urbana (IPTU) e a Taxa de Coleta de Lixo (TCL) quando do cadastramento das economias autônomas de núcleos habitais populares oriundos de regularizações promovidas por órgãos públicos, ou processo de usucapião coletivo, bem como do cadastramento de unidades provenientes de ocupações intensivas irregulares, mas consolidadas de fato, a serem definidas em Decreto.

E ainda, o presente Projeto altera a forma de consolidação dos créditos para verificação do limite que dispensa o Executivo Municipal de ajuizar ações de cobrança da Dívida Ativa da Fazenda Municipal, visando aumentar a eficiência no processo de execução.
A Sua Excelência, o Vereador Professor Garcia,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Ademais, são propostas alterações relativas à compensação, ampliando as possibilidades de utilização desse instituto.

Por fim, no que se refere à Lei Complementar 197, de 1989, tendo em vista o advento do novo sistema informatizado da Secretaria Municipal da Fazenda, SIAT, passa-se a exigir que os Tabeliões, Escrivães e Oficiais de Registro de Imóveis consultem diretamente o Sistema para certificação das informações referentes à transação dos imóveis e a devida quitação do imposto, dispensando a exigência da apresentação da guia impressa e da comprovação do pagamento por meio impresso, que geravam dúvidas e transtornos. Também é estipulada uma multa pelo descumprimento dessa obrigação por parte dos tabeliões, escrivães e Oficiais de Registro de Imóvel, por evento, e é extinta a declaração de Quitação de Débitos, prevista na alínea “f” do § 2º do art. 18, haja vista que sua comprovação pode ser efetuada via consulta “online” no sistema.

São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço, ao mesmo tempo em que submeto o presente Projeto de Lei à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria, renovando-lhe meus votos de elevado apreço e consideração.
Atenciosas saudações,

José Fortunati,

Prefeito.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 013/14.
Inclui o § 3º no art. 17-A, altera o “caput” e o § 2° do art. 66-A, revoga os parágrafos 3° e 4° do art. 66-A, altera o § 3º do art. 68, todos da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, – que institui e disciplina os tributos de competência do Município; revoga a alínea “f” do § 2º do art. 18, altera o § 3º do art. 26 e inclui o § 6º no art. 26, todos da Lei Complementar n° 197, de 21 de março de 1989, – que institui e disciplina o Imposto sobre a transmissão “inter-vivos”, por ato oneroso, de bens imóveis e de direitos reais a eles relativos; dispensando o Executivo Municipal de efetuar lançamentos por descumprimento de obrigações acessórias em relação ao IPTU e TCL relativos às economias a que se refere; dispõe sobre o limite para a dispensa do Executivo Municipal de ajuizar ações de cobrança da Dívida Ativa; dispõe sobre compensação.
Art. 1º  Fica incluído o parágrafo 3º no art. 17-A da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, conforme segue:
“§ 3º  Fica o Executivo Municipal dispensado, até dezembro de 2016, de efetuar lançamentos por descumprimento de obrigações acessórias em relação ao IPTU e TCL relativos às economias e ocupações a que se referem o “caput” e o § 1º deste artigo.”
Art. 2º  Ficam alterados o “caput” e o § 2° do art. 66-A da Lei Complementar nº 7, de 1973, conforme segue:

“Art. 66.  ...................................................................................

...................................................................................................

Art. 66-A.  Fica admitida a compensação de créditos tributários e não tributários do sujeito passivo, aptos a restituição, com débitos tributários e não tributários em seu nome.

...................................................................................................
§ 2º  A SMF poderá efetuar a compensação de ofício sempre que verificar que o titular do direito à restituição tenha algum débito vencido, inclusive que seja objeto de parcelamento, com parcelas vencidas ou não.” (NR)

Art. 3º  Fica alterado o § 3° do art. 68 da Lei Complementar nº 7, de 1973, conforme segue:

“Art. 68.  ....................................................................................
...................................................................................................
§ 3°  Fica o Executivo Municipal autorizado a não ajuizar ações de cobrança da Dívida Ativa da Fazenda Municipal em relação a créditos cujo montante seja igual ou inferior a 2.000 (duas mil) UFMs, considerando o total consolidado por inscrição no cadastro fiscal, no caso de créditos tributários relativos ao IPTU e a TCL, ou por lançamento, no caso dos demais créditos.” (NR)

Art. 4º  Fica alterado o § 3º e incluído o § 6º no art. 26 da Lei Complementar nº 197, de 21 de março de 1989, conforme segue:

“Art. 26.  ...................................................................................
...................................................................................................
§ 3°  Para certificação das informações referentes a transação e do pagamento ou da exoneração a que se refere o “caput” deste artigo, os Tabeliães, Escrivães e Oficiais de Registro de Imóveis deverão acessar o sistema informatizado da SMF.
...................................................................................................
§ 6°  Será aplicada multa de 118 (cento e dezoito) UFMs aos Tabeliães, Escrivães e Oficiais de Registro de Imóveis pelo não cumprimento do disposto no § 3º deste artigo, por cada descumprimento.”
Art. 5º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6º  Ficam revogados os §§ 3° e 4º do art. 66-A da Lei Complementar nº 7, de 1973 e a al. “f” do § 2º do art. 18 da Lei Complementar nº 197, de 21 de março de 1989..
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 

José Fortunati,

Prefeito.
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